
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Sexta-feira, 20 de Março de 1998 Número 67/98

I A
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da Repúbl ica é apenas

constituída pela parte A

Sumario67A Sup 0

S U M Á R I O
Assembleia da República

Lei n.o 14/98:

Antecipação da idade da reforma para as bordadeiras
da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1237

Resolução da Assembleia da República n.o 14/98:

Viagem do Presidente da República à Ucrânia . . . . . . . 1237

Resolução da Assembleia da República n.o 15/98:

Viagem do Presidente da República a Marrocos . . . . . 1237

Ministério das Finanças

Decreto-Lei n.o 68/98:

Aprova a orgânica da Comissão de Normalização Con-
tabilística da Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . 1237

Tribunal Constitucional
Acórdão n.o 186/98:

Declara, com força obrigatória geral, a inconstitucio-
nalidade da norma constante do artigo 40.o do Código
de Processo Penal, na parte em que permite a inter-
venção no julgamento do juiz que, na fase de inquérito,
decretou e posteriormente manteve a prisão preventiva
do arguido, por violação do artigo 32.o, n.o 5, da Cons-
tituição da República Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1239

Nota. — Foi publicado um 2.o suplemento
ao Diário da República, n.o 33, de 9 de Feve-
reiro de 1998, inserindo o seguinte:

Região Autónoma da Madeira
Decreto Legislativo Regional n.o 1-A/98/M:

Aprova o Orçamento da Região Autónoma da
Madeira para 1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 528-(4)



1236 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 67 — 20-3-1998

Nota. — Foi publicado um suplemento ao
Diário da República, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 1998, inserindo o seguinte:

Presidência do Conselho de Ministros
Declaração de Rectificação n.o 1-A/98:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.o 2/98,
do Ministério da Administração Interna, que
altera o Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio
(Código da Estrada), publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418-(2)

Declaração de Rectificação n.o 1-B/98:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei
n.o 381-A/97, do Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, que regula o regime de acesso à acti-
vidade dos operadores de redes públicas de tele-
comunicações e dos serviços de telecomunica-
ções de uso público, em desenvolvimento da Lei
n.o 91/97, de 1 de Agosto (Lei de Bases das
Telecomunicações), e transpõe para o direito
interno as Directivas n.o 96/2/CE e 96/19/CE,
ambas da Comissão, e 97/13/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 300 (3.o suple-
mento), de 30 de Dezembro de 1997 . . . . . . . . . . 418-(2)

Declaração de Rectificação n.o 1-C/98:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.o 316/97,
do Ministério da Justiça, que altera o Decre-
to-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro (regime
jurídico do cheque sem provisão), publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 268, de 19
de Novembro de 1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418-(2)

Nota. — Foi publicado um suplemento ao
Diário da República, n.o 48, de 26 de Fevereiro
de 1998, inserindo o seguinte:

Assembleia da República
Lei n.o 13-A/98:

Alteração à Lei Orgânica sobre Organização,
Funcionamento e Processo do Tribunal Cons-
titucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 792-(2)

Nota. — Foi publicado um 2.o suplemento
ao Diário da República, n.o 48, de 26 de Feve-
reiro de 1998, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Decreto-Lei n.o 38-A/98:

Coloca a Escola Superior de Conservação e Res-
tauro na tutela exclusiva do Ministério da
Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 792-(14)

Nota. — Foi publicado um suplemento ao
Diário da República, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1998, inserindo o seguinte:

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Decreto-Lei n.o 40-A/98:

Altera o Decreto-Lei n.o 79/92, de 6 de Maio
(estatuto da carreira diplomática) . . . . . . . . . . . . 798-(2)



1237N.o 67 — 20-3-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 14/98
de 20 de Março

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 165.o, n.o 1, alínea b), e 166.o,
n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Idade de reforma

O direito à pensão de velhice do regime da segurança
social das bordadeiras de casa na Madeira efectiva-se
aos 60 anos.

Artigo 2.o

Condições de atribuição

1 — As condições, gerais e especiais, para atribuição
das pensões de velhice são as estipuladas no Decreto-Lei
n.o 329/93, de 25 de Setembro.

2 — O prazo de garantia deve ser contemplado no
âmbito do exercício da actividade da bordadeira de casa
da Madeira.

Artigo 3.o

Financiamento

O financiamento das pensões de reforma das bor-
dadeiras de casa da Madeira é suportado pelas con-
tribuições sociais e pelo Orçamento do Estado.

Artigo 4.o

Regulamentação

O Governo regulamentará a presente lei por decre-
to-lei, estabelecendo os trâmites da sua execução.

Aprovada em 5 de Fevereiro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 11 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 14/98

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 129.o, n.o 1, 163.o, alínea b), e 166.o, n.o 5, da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República à Ucrânia,
entre os dias 13 e 16 do próximo mês de Abril.

Aprovada em 11 de Março de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 15/98

Viagem do Presidente da República a Marrocos

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 129.o, n.o 1, 163.o, alínea b), e 166.o, n.o 5, da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República a Marrocos,
entre os dias 13 e 18 do próximo mês de Maio.

Aprovada em 11 de Março de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 68/98

de 20 de Março

O Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro, aprovou
o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP).

O seu artigo 4.o criou, no âmbito do Ministério das
Finanças, a Comissão de Normalização Contabilística
da Administração Pública, integrada por uma comissão
executiva e por um conselho de normalização conta-
bilística, com vista a coordenar a aplicação geral e sec-
torial do Plano, o que será efectuado de uma forma
gradual, através de uma amostragem de serviços e orga-
nismos que se apresentem como mais adequados para
iniciar essa aplicação, de modo a garantir a necessária
segurança e eficácia.

O presente diploma tem em vista a determinação das
atribuições e competências, bem como a composição
daqueles órgãos, de acordo com o que se estabelece
no n.o 5 da referida norma legal.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Atribuições da Comissão de Normalização Contabilística
da Administração Pública

Tendo em vista a realização dos objectivos definidos
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setem-
bro, são atribuições da Comissão de Normalização Con-
tabilística da Administração Pública:

a) Coordenar e acompanhar a aplicação e aper-
feiçoamento do Plano Oficial de Contabilidade
Pública (POCP), bem como a sua aplicação
sectorial;

b) Promover os estudos necessários à adopção de
princípios, conceitos e procedimentos contabi-
lísticos de aplicação geral e sectorial;

c) Elaborar os projectos que impliquem alterações,
aditamentos e normas interpretativas do POCP;

d) Pronunciar-se sobre a aprovação, adaptação e
alteração dos planos sectoriais.
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Artigo 2.o

Presidente da Comissão de Normalização Contabilística

1 — A presidência da Comissão de Normalização
Contabilística é assegurada pelo director-geral do Orça-
mento, ao qual cabe, nomeadamente, representar a
Comissão, presidir à comissão executiva, assistir às reu-
niões do conselho de normalização contabilística, sem-
pre que o entenda conveniente, e dirigir os secretariados
técnico e administrativo.

2 — O presidente é substituído, nas suas ausências
e impedimentos, pelo seu substituto legal.

Artigo 3.o

Apoio técnico e administrativo

1 — A Comissão de Normalização Contabilística dis-
põe de um secretariado técnico e de um secretariado
administrativo.

2 — Ao secretariado técnico incumbe prestar asses-
soria permanente à Comissão em todas as matérias con-
tidas nas suas atribuições.

3 — O pessoal necessário para desempenhar as fun-
ções inerentes aos dois secretariados pode ser destacado
ou requisitado a qualquer entidade pública ou privada,
nos termos da lei geral, sob proposta do presidente da
Comissão de Normalização Contabilística e despacho
do Ministro das Finanças e dos outros ministros ou enti-
dades competentes.

4 — O presidente da Comissão de Normalização Con-
tabilística pode celebrar, nos termos da lei geral, con-
tratos de prestação de serviços ou de avença com indi-
vidualidades de reconhecida competência.

5 — O presidente pode ainda, nos termos da lei geral,
adjudicar estudos e projectos a entidades nacionais ou
estrangeiras idóneas para o efeito.

Artigo 4.o

Competências da comissão executiva

No exercício das suas atribuições de coordenação da
aplicação e aperfeiçoamento do POCP, a comissão exe-
cutiva a que se referem a alínea a) do n.o 2 e o n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setem-
bro, dispõe das seguintes competências:

a) Deliberar sobre todas as matérias necessárias
à aplicação e aperfeiçoamento do POCP;

b) Promover a publicação de toda a informação
periódica de interesse para o POCP;

c) Dar parecer sobre os projectos de diploma que
tenham repercussão no âmbito do POCP.

Artigo 5.o

Composição e designação dos membros da comissão executiva

1 — A comissão executiva é constituída pelo direc-
tor-geral do Orçamento, inspector-geral de Finanças e
director-geral do Património ou pelos seus substitutos
legais, bem como por individualidades de reconhecida
competência, no máximo de duas.

2 — A presidência da comissão cabe ao director-geral
do Orçamento.

3 — Os membros da comissão são nomeados por des-
pacho do Ministro das Finanças.

Artigo 6.o

Competências do conselho de normalização contabilística

1 — No exercício das suas atribuições de coordenação
da aplicação sectorial do POCP, o conselho de nor-
malização contabilística a que se referem a alínea b)
do n.o 2 e o n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 232/97,
tem as seguintes competências:

a) Dar parecer sobre todas as matérias necessárias
à aplicação sectorial do POCP;

b) Dar parecer sobre a aplicação e aperfeiçoa-
mento geral do POCP, a efectuar pela comissão
executiva.

Artigo 7.o

Composição e designação dos membros do conselho
de normalização contabilística

1 — O conselho de normalização contabilística é
constituído por representantes do Tribunal de Contas,
dos Ministérios das Finanças (Direcção-Geral do Orça-
mento), do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território (Direcção-Geral da Administra-
ção Autárquica), da Saúde (Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde), da Educação, do Tra-
balho e da Solidariedade (Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social), do Instituto Nacional de Esta-
tística, das Regiões Autónomas (Governos Regionais)
e da Comissão de Normalização Contabilística do Plano
Oficial de Contabilidade.

2 — Cabe aos membros do conselho escolher, de
entre si, o seu presidente.

3 — Os membros do conselho de normalização con-
tabilística são designados pelos ministros competentes,
pelos Governos Regionais e pelas restantes entidades,
de acordo com as regras legais ou estatutárias aplicáveis.

Artigo 8.o

Remuneração dos membros da Comissão
de Normalização Contabilística

Os membros da comissão executiva e do conselho
de normalização contabilística têm direito a senhas de
presença, de acordo com a lei geral e de montante a
definir em despacho do Ministro das Finanças e do mem-
bro do Governo responsável pela Administração
Pública.

Artigo 9.o

Regulamentos internos de funcionamento

A comissão executiva e o conselho de normalização
contabilística devem elaborar os respectivos regulamen-
tos internos de funcionamento.

Artigo 10.o

Encargos orçamentais

Os encargos com a execução do presente diploma
são suportados pelo orçamento do Conselho Superior
de Finanças.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — João
Cardona Gomes Cravinho — Eduardo Carrega Marçal
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Grilo — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Hen-
riques de Pina — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 4 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 186/98 — Processo n.o 528/97

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — O procurador-geral-adjunto no Tribunal
Constitucional veio requerer, ao abrigo dos artigos 281.o,
n.o 3, da Constituição da República Portuguesa e 82.o
da Lei do Tribunal Constitucional, que este Tribunal
aprecie e declare, com força obrigatória geral, a incons-
titucionalidade da norma constante do artigo 40.o do
Código de Processo Penal, na parte em que permite
a intervenção no julgamento do juiz que, na fase de
inquérito, decretou e posteriormente manteve a prisão
preventiva do arguido.

Invocou que essa norma fora explicitamente julgada
inconstitucional por infracção do disposto no artigo 32.o,
n.o 5, da Constituição através dos Acórdãos n.os 935/96,
de 10 de Julho (publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 286, de 11 de Dezembro de 1996, de
fl. 17 135 a fl. 17 139), 284/97, de 9 de Abril, e 481/97,
de 2 de Julho (inéditos), todos da 2.a Secção do Tribunal
Constitucional. Juntou cópia desses acórdãos ao pedido.

2 — Notificado o Primeiro-Ministro nos termos e para
os efeitos do disposto nos artigos 54.o e 55.o, n.o 3, da
Lei do Tribunal Constitucional, limitou-se ele a oferecer
o merecimento dos autos (resposta a fl. 16).

3 — Por não haver motivos que a tal obstem, impõe-se
o conhecimento do objecto do pedido.

II — 4 — Estatui o artigo 40.o do Código de Processo
Penal vigente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 78/87, de
17 de Fevereiro, alterado pela Lei n.o 57/91, de 13 de
Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 343/93, de 1 de Outu-
bro, e 317/95, de 28 de Novembro, sob a epígrafe «Impe-
dimento por participação em processo»:

«Nenhum juiz pode intervir em recurso ou pedido
de revisão relativos a uma decisão que tiver proferido
ou em que tiver participado, ou no julgamento de um
processo a cujo debate instrutório tiver presidido.»

5 — Como se alega no pedido do procurador-geral-
-adjunto, no Acórdão n.o 935/96 a 2.a Secção do Tribunal
Constitucional julgou inconstitucional «a norma cons-
tante do artigo 40.o do Código de Processo Penal, na
parte em que permite a intervenção no julgamento do
juiz que, na fase de inquérito, decretou e posteriormente
manteve a prisão preventiva do arguido, por violação
do artigo 32.o, n.o 5, da Constituição». Este julgamento
de inconstitucionalidade foi reiterado — como é alegado
igualmente pelo requerente — pelos Acórdãos
n.os 284/97 e 481/97, da 2.a Secção; mais recentemente,

a 1.a Secção do Tribunal Constitucional veio também
a julgar inconstitucional a norma do referido artigo 40.o,
na mesma parte, através do Acórdão n.o 656/97, ainda
inédito, tendo todas estas decisões sido tiradas sem votos
de vencido (cf. também, no sentido de que a mesma
parte da norma não foi aplicada em determinado pro-
cesso, o Acórdão n.o 467/97, da 1.a Secção, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 15 de Outu-
bro de 1997).

6 — No referido Acórdão n.o 935/96 considerou-se
que o parâmetro de aferição da constitucionalidade da
norma do artigo 40.o do Código de Processo Penal era
o n.o 5 do artigo 32.o da Constituição, o qual estatui
que «o processo criminal tem estrutura acusatória,
estando a audiência de julgamento e os actos instrutórios
que a lei determinar subordinados ao princípio do con-
traditório». No mesmo aresto transcreveu-se parte da
fundamentação do Acórdão n.o 124/90 (publicado nos
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 15.o vol., pp. 407
e segs.), onde se caracteriza o princípio do acusatório,
e acrescentou-se:

«Ao consagrar o n.o 5 do artigo 32.o da Constituição
uma tal garantia — a garantia do processo criminal de
tipo acusatório —, o que, pois, a lei fundamental pre-
tende assegurar é que a entidade que julga (o juiz) não
tenha funções de investigação e acusação: esta última
tarefa há-de ser levada a efeito por uma outra entidade
(em regra, o Ministério Público); e, no julgamento do
feito penal, há-de o juiz mover-se dentro dos limites
postos pela acusação. Com isto, como decorre do que
atrás se disse, pretende a Constituição que os arguidos,
que hajam de ser submetidos a julgamento, acusados
da prática de uma infracção criminal, tenham um jul-
gamento independente e imparcial, que é justamente o
que também se lhes garante no artigo 6.o, n.o 1, da
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, aprovada
pela Lei n.o 65/78, de 13 de Outubro, quando aí se
dispõe como segue:

‘Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja
examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoá-
vel por um tribunal independente e imparcial [ . . . ]’

Num Estado de direito, a solução jurídica dos conflitos
há-de, com efeito, fazer-se sempre com observância de
regras de independência e de imparcialidade, pois tal
é uma exigência do direito de acesso aos tribunais, que
a Constituição consagra no artigo 20.o, n.o 1 (cf., neste
sentido, o Acórdão n.o 86/88 deste Tribunal, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Agosto de
1988). A garantia de um julgamento independente e
imparcial é, de resto, também uma dimensão — e dimen-
são importante — do princípio das garantias de defesa,
consagrado no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, para
o processo criminal, pois este tem de ser sempre a due
process of law.

Para que haja um julgamento independente e impar-
cial, necessário é o que o juiz que a ele proceda possa
julgar com independência e imparcialidade.

Ora, a independência do juiz ‘‘é, acima de tudo, um
dever — um dever ético-social. A ‘independência voca-
cional’, ou seja, a decisão de cada juiz de, ao ‘dizer
o direito’, o fazer sempre esforçando-se por se manter
alheio — e acima — de influências exteriores é, assim,
o seu punctum saliens. A independência, nessa pers-
pectiva, é sobretudo uma responsabilidade que terá a
‘dimensão’ ou a ‘densidade’ da fortaleza de ânimo, do
carácter e da personalidade moral de cada juiz’’
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(cf. Acórdão n.o 135/88 deste Tribunal, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 1988).

Mas acrescentou-se no aresto acabado de citar:
‘‘Com sublinhar estes pontos não pode, porém, esque-

cer-se a necessidade de existir um quadro legal que ‘pro-
mova’ e facilite aquela ‘independência vocacional’.

Assim, necessário é, inter alia, que o desempenho do
cargo de juiz seja rodeado de cautelas legais destinadas
a garantir a sua imparcialidade e a assegurar a confiança
geral na objectividade da jurisdição.

É que, quando a imparcialidade do juiz ou a confiança
do público nessa imparcialidade é justificadamente posta
em causa, o juiz não está em condições de ‘administrar
justiça’. Nesse caso, não deve poder intervir no processo,
antes deve ser pela lei impedido de funcionar — deve,
numa palavra, poder ser declarado iudex inhabilis.

Importa, pois, que o juiz que julga o faça com inde-
pendência. E importa, bem assim, que o seu julgamento
surja aos olhos do público como um julgamento objectivo
e imparcial. É que a confiança da comunidade nas deci-
sões dos seus magistrados é essencial para que os tri-
bunais, ao ‘administrar a justiça’, actuem, de facto, ‘em
nome do povo’ (cf. artigo 205.o, n.o 1, da Constituição)’’.»

Depois da referida caracterização do princípio do acu-
satório, o Acórdão n.o 935/96 deteve-se sobre a razão
de ser do artigo 40.o do Código de Processo Penal, indi-
cando que o impedimento aí previsto tinha como objecto
obstar a que o juiz de instrução pudesse «eventualmente
vir a ser influenciado pelo conhecimento dos factos do
processo no decurso da fase instrutória, com vista a
garantir a imparcialidade e a independência do tribu-
nal», e fazendo notar que aquele artigo só reconhecia
o impedimento ao juiz que houvesse presidido ao debate
instrutório. No mesmo aresto transcrevia-se o enten-
dimento de Jorge Figueiredo Dias, o qual, ao comentar
este artigo 40.o, sustenta que «a solução do impedimento
expresso por participação em processo anterior já não
se justifica se atentarmos em actos isolados (v. g. apli-
cação de uma medida de coacção) que o juiz de jul-
gamento tiver praticado na qualidade de juiz de ins-
trução» (Direito Processual Penal, lições coligidas por
Maria João Antunes, Secção de Textos da Faculdade
de Direito de Coimbra, 1988-1989, pp. 101-102), embora
admitisse que os sujeitos processuais pudessem apre-
sentar um requerimento de impedimento ao juiz que
se limitasse a praticar um acto isolado de instrução — ou
mesmo que o próprio juiz pudesse formular um pedido
de dispensa, «sempre que a intervenção anterior no pro-
cesso [comportasse] circunstâncias que impliquem des-
confianças quanto à imparcialidade do juiz». O Acórdão
n.o 935/96 dava igualmente notícia das críticas formu-
ladas por Germano Marques da Silva à solução legis-
lativa acolhida nesse artigo 40.o e da acusação de incons-
titucionalidade do preceito sustentada por José da Costa
Pimenta (v., do primeiro, Do Processo Penal Preliminar,
Lisboa, 1990, pp. 416-417, e, do segundo, Código de
Processo Penal Anotado, 2.a ed., Lisboa, 1991, p. 146).

7 — Na fundamentação do Acórdão n.o 935/96 refe-
rem-se as duas visões contrapostas de natureza geral
sobre a eventual violação do princípio do acusatório
pelo artigo 40.o, na medida em que o impedimento deste
artigo não abrange o juiz que decretou a prisão pre-
ventiva, elencando-se a argumentação utilizada por cada
uma delas (n.os 12 e 13), e passa-se depois a analisar
o caso dos autos, em que tinha havido não uma mera
intervenção esporádica do juiz do julgamento na prática

de um acto isolado de instrução (sobre uma situação
desse tipo v. o Acórdão n.o 114/95, da 1.a Secção, in
Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 22 de Abril
de 1995), nomeadamente no decretamento da prisão
preventiva após o primeiro interrogatório do arguido
detido, mas uma intervenção repetida, já que o juiz que
participara no julgamento havia não só decretado a pri-
são preventiva, como mantido posteriormente essa
medida de coacção, quando apreciara um requerimento
do arguido em que ele solicitava a revogação da medida
em causa.

Pode ler-se no Acórdão n.o 935/96:

«Quer isto dizer que a norma do artigo 40.o do Código
de Processo Penal, na parte em que permite a inter-
venção no julgamento do juiz que, na fase de inquérito,
se pronunciou sobre a prisão preventiva do arguido,
foi aplicada, in casu, numa dupla dimensão: naquela em
que o juiz decretou, findo o primeiro interrogatório judi-
cial do arguido detido, a prisão preventiva e naquela
em que, em data posterior, já bem próxima da data
da acusação, confirmou a prisão preventiva. Ora, apli-
cada nesta dupla dimensão, a norma do artigo 40.o do
Código de Processo Penal infringe claramente o prin-
cípio da imparcialidade objectiva do juiz, ínsito no prin-
cípio do acusatório, constante do n.o 5 do artigo 32.o
da Constituição. Na verdade, quando o juiz reaprecia
a subsistência da prisão preventiva que antes decretou,
num momento em que o inquérito está a chegar ao
seu termo e em que já existem no processo quase todos
os elementos que é possível carrear sobre a autoria do
crime imputado ao arguido e sobre a sua gravidade,
pode dizer-se que fica com uma convicção de tal modo
arreigada quanto a estes aspectos do processo que, objec-
tivamente — e sem prejuízo da independência interior
que ele for capaz de preservar —, fica inexoravelmente
comprometida a sua independência e imparcialidade na
fase do julgamento.

Conclui-se, assim, que a norma do artigo 40.o do
Código de Processo Penal, na parte em que permite
a intervenção no julgamento do juiz que, na fase de
inquérito, decretou e posteriormente manteve a prisão
preventiva do arguido, é inconstitucional, por violação
do artigo 32.o, n.o 5, da Constituição.

[ . . . ] A conclusão no sentido da inconstitucionalidade
a que acaba de chegar-se situa-se na linha da jurispru-
dência da Comissão e do Tribunal Europeu dos Direitos
do Homem, a propósito da imparcialidade do tribunal,
garantida pelo n.o 1 do artigo 6.o da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem.

Analisando essa jurisprudência, salienta Ireneu Bar-
reto (cf. ‘Notas para um processo equitativo, análise
do artigo 6.o da Convenção Europeia dos Direitos do
Homem, à luz da jurisprudência da Comissão e do Tri-
bunal Europeu dos Direitos do Homem’, in Documen-
tação e Direito Comparado, n.os 49-50, pp. 114 e 115):

A imparcialidade do juiz pode ser vista de dois
modos, numa aproximação subjectiva ou objec-
tiva.

Na perspectiva subjectiva, importa conhecer o que
o juiz pensava no seu foro íntimo em determi-
nada circunstância; esta imparcialidade presu-
me-se até prova em contrário.

Mas esta garantia é insuficiente; necessita-se de
uma imparcialidade objectiva que dissipe todas
as dúvidas ou reservas, porquanto mesmo as apa-
rências podem ter importância de acordo com
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o adágio do direito inglês justice must not only
be done; it must also be seen to be done.

Deve ser recusado todo o juiz de quem se possa
temer uma falta de imparcialidade, para preser-
var a confiança que, numa sociedade democrá-
tica, os tribunais devem oferecer aos cidadãos.

Dois casos apreciados pela Comissão e pelo Tribunal
Europeu dos Direitos do Homem merecem ser citados:
o caso de Cubber e o caso Hauschildt.

No primeiro, aquele Tribunal considerou violador do
n.o 1 do artigo 6.o da Convenção Europeia dos Direitos
do Homem o exercício sucessivo das funções de juiz
de instrução e de juiz do julgamento por um mesmo
magistrado numa mesma causa, fundamentalmente por-
que tal magistrado, diferentemente dos seus colegas,
adquire um conhecimento de forma particularmente
profunda do processo, graças aos diversos meios de
investigação que havia utilizado durante a investigação,
e, por isso, pode ter já formado uma opinião prévia
a pesar eventualmente na balança no momento da deci-
são (cf. Tribunal Europeo de Derechos Humanos, Juris-
prudencia 1984-1987, Madrid, pp. 256 e segs.).

No segundo, o mesmo Tribunal, depois de considerar
que, num sistema como o dinamarquês, a tomada de
decisões por um juiz de primeira instância ou por um
juiz de um tribunal de recurso antes do julgamento,
designadamente sobre a detenção provisória, não pode
justificar por si apreensões quanto à sua imparcialidade,
salientou que ‘certas circunstâncias podem, no entanto,
num caso determinado, autorizar uma conclusão dife-
rente’. No caso concreto, o Tribunal Europeu dos Direi-
tos do Homem entendeu que não poderia deixar de
atribuir uma importância especial a um facto: em nove
dos despachos que prorrogaram a detenção provisória
de M. Hauschildt, o juiz Larsen apoiou-se explicitamente
no artigo 762.o, § 2.o, da Lei Dinamarquesa sobre a
Administração da Justiça. Ao prolongarem aquela
detenção antes do início da discussão e julgamento no
tribunal de recurso, os magistrados que participaram
na tomada da decisão final basearam-se eles mesmos
por duas vezes no mesmo preceito. Ora, para aplicar
o artigo 762.o, § 2.o, um juiz deve, entre o mais, cer-
tificar-se da existência de ‘suspeitas particularmente for-
tes’ de que o interessado cometeu as infracções de que
é acusado. E, segundo o Tribunal, de acordo com as
explicações oficiais, isso significa que é preciso ter a

convicção de uma culpabilidade ‘muito clara’. Em face
de tudo isto, o Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem, após concluir que ‘a diferença entre a questão
a decidir para recorrer ao dito artigo e o problema a
resolver no termo do processo se apresenta então
ínfima’, pelo que ‘nas circunstâncias da causa a impar-
cialidade da jurisdição competente podia parecer sujeita
a suspeita, podendo considerar-se como objectivamente
justificados os receios de M. Hauschildt a esse respeito’,
decidiu que havia violação do artigo 6.o, n.o 1, da Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem (cf. Revue
Universelle des Droits de l’Homme, vol. I, 1989, pp. 174
e segs.).

Também na presente situação se poderá dizer, tal
como o fez o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem,
no caso Hauschildt acabado de referir, que se verifica
uma circunstância particular que justifica uma solução
de inconstitucionalidade: a circunstância de ter o juiz
que participou no julgamento não apenas decretado,
findo o primeiro interrogatório judicial do arguido, a
prisão preventiva deste, mas ainda confirmado, em data
posterior e já bem próxima da data da acusação, a prisão
preventiva do mesmo arguido — tudo em termos de
poder criar no arguido e nos cidadãos a suspeita de
que aquele juiz, ao decidir, possa não o fazer com
imparcialidade.»

8 — É este entendimento que o Tribunal agora reitera
sobre a questão de constitucionalidade em apreço.

III — 9 — Nestes termos e pelas razões expostas,
decide o Tribunal Constitucional declarar, com força
obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma
constante do artigo 40.o do Código de Processo Penal,
na parte em que permite a intervenção no julgamento
do juiz que, na fase de inquérito, decretou e posterior-
mente manteve a prisão preventiva do arguido, por vio-
lação do artigo 32.o, n.o 5, da Constituição da República
Portuguesa.

Lisboa, 18 de Fevereiro de 1998. — José de Sousa e
Brito — Alberto Tavares da Costa — Guilherme da Fon-
seca — Messias Bento — Maria Fernanda Palma —
Maria da Assunção Esteves — Vítor Nunes de
Almeida — Armindo Ribeiro Mendes — Luís Nunes de
Almeida — Fernando Alves Correia — José Manuel Car-
doso da Costa.



1242 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 67 — 20-3-1998

CD ROM (inclui IVA 17 %)

Assin. papel * Não assin. papel
Contrato anual (envio mensal) 30 000$00 39 000$00

Histórico (1974-1997) (a) 70 000$00 91 000$00

Histórico avulso (a) 5 500$00 7 150$00

Licença de utilização em rede (máximo de 5 utilizadores) 45 000$00

Licença de utilização em rede (máximo de 10 utilizadores) 60 000$00

Internet (inclui IVA 17 %)

Assin. papel * Não assin. papel
DR, I série 8 500$00 11 050$00

DR, III série (concursos públicos) 10 000$00 13 000$00

DR, I e III séries (concursos públicos) 17 000$00 22 100$00

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) Distribuição prevista a partir de Março.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 1998, a partir do dia 3 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, E. P., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099 Lisboa Codex.

Preços para 1998

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, E. P., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099 Lisboa Codex

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o con-
tinente e de 60 dias para as Regiões Autónomas e estran-
geiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO 76$00 (IVA INCLUÍDO 5%)

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, E. P.

LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099 Lisboa Codex
Telef. (01)387 30 02 Fax (01)384 01 32

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250 Lisboa
Telef. (01)397 30 35/(01)397 47 68 Fax (01)396 94 33 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050 Lisboa
Telef. (01)353 03 99 Fax (01)353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000 Lisboa
Telef. (01)796 55 44 Fax (01)797 68 72 Metro — Saldanha

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. (01)387 71 07 Fax (01)353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. (01)711 11 19/23/24 Fax (01)711 11 21 Metro — C. Militar

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050 Porto
Telef. (02)205 92 06/(02)205 91 66 Fax (02)200 85 79

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000 Coimbra
Telef. (039)2 69 02 Fax (039)3 26 30

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.incm.pt • Correio electrónico: dco l incm.pt • Linha azul: 0808 200 110


